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Sessão de 17 de abril de 1996	 ACORDO NR. 101-89.673

Recurso nr.: 86.421 - FTNSnCTA1/FAT1IRAMPNTn 	.c"XR: 1 989 a '1992
Recorrente : TELEVISO ALTO URUGUAI SIA.

Recorrida : DRF EM PASSO FUNDO - RS.

FINSOCIALIFATURAMENTO - Com a decisão do STF nr.
150-754-1, fixou-se e enteíidim,	Lie que são ile-
gítimos os aumentos de allouotas ocorridas por
disposiçes ir-nntid,=1=. na Lei nr. 7,689I88
9o.)	 Lei nr. 7.787/89 (art. 7o.)	 Lei nr.
7.894/89 (art	 lo.) e Lei	 nr. 8. 1 47/90 (art.
lo.), prevalecendo a de 0,57.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os juros de mo-
ra equivalentes à Taxa Referencial DiAria somente
tem lugar a partir do advento do artigo 30., inci-
so I, da Medida Provisória nr. 298, de 29/07/91
(D.n. -4- 30/07/91)-, convertida na g .. 4 8218	 d=
''9/0R/91.

UFIR - CIRCULAÇA0 DO DOU DE 31=12.91 - E cabível a
aplicaçNo da antualização mone t Aria coe base na
UFIR a partir de 1o.01.92, pois o Diário Oficial
da HniNo de 3 1 . 1 .91, ri. Lie publ i cou a !=i nr.
8.383/91, instituidora desse indexador, circulou
no próprio c.ja trinta = um. In=xistan oi = d= ofensa
ao princípio da anterioridade.

Vistos, relatado= = discutidos os presentes autos d=

recurso interposto por TELEVISO ALTO URUGUAI SIA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho d= rontr i1-kuin t=s, por unan i midade d= votos, dar provimento par-
cial ao recurso, para excluir da exigência a importância que exceder a
aplicação da aliquota de 0,5% prevista no DL 1.940/82, bem como o en-
cardo da TRn fin pt== r in,'4 n d= fevereiro a ju l ho d= 1 99 1 , nos termos do
relatório = voto que passam a integ rar o presente iuloado.
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PROCESSO : 110:W.001.941/92-11

RECURSO	 : 86.421	 FINSOCIAL

RECORRENTE: TELEVISA° ALTO URUGUAI S/A

RECORRIDA : DRF EM PASSO FUNDO - RS

Acórdão n9 101-89.673

Relatório

TELEVISA0 ALTO URUGUAI S/A recorre a este

Conselho da deris'Xn do Sr. Del pdado da Receita Federal, que

indeferiu a impuona0o apresentada pela Recorrente, mantendo

o lançamento consubstanciado no Auto de InfraÇáo de fls.

11/23, e determinando a cobrança das • cOntribuiçbes ao

FINSOCIAL relativas aos fatos geradores ocorridos no período

de abril de 1989 a março de 1992, com os respectivos

acréscimos legais, e apuradas com fundamento, dentre outros,

nos seguintes textos legais: RECOFIS - Decreto n2 92.698/86

e Decrp to ..... lei n g 1.940/82.

Para a contribuição ao Finsocial relativa aos .

meses de abril a agosto de 1989, aplicou o Fisco a alíquota

de 0,5%; para as relativas aos meses de setembro de 1989 a

janeiro de 1990, 1%; para as contribuiçttes dos meses de

fevereiro de 1990 a fevereiro de 1991, 1,2%; e para as
relativas aos meses de março de 1991 a março dei992, a

alíquota de 2% (fls. 11/12).
///71,--

//
Conforme fls. 26/61, a Recorrente impugnou O

referido Auto de infra0o, defendendo, preliminarmente, a

inaplicabilidade da TF (TRD) como índice de correçâo •

monetária de tributos, e da UFIR, para o ano dei992, esta

sob a premissa de que o Diário Oficial da União de 31.12.91

circulou apenas em 02.01.92. No mérito, argüiu a

inconstitucionalidade da cobrança do FINSOCIAL, explicitando

largamente suas convicOes, sobretudo no que se refere à

tese de que a contribui0o não teria sido recepcionada pela
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Voto.

A matéria é bastante conhecida de todos,

hoje tendo se pacificado, após o julgado do STF no RE.

150.754-1, que, reconhecendo a constitucional idade do

Finsocial, acabou por definir serem ilegítimos OS aumentos

de alíquotas para 174; 1,2%; e 274.'

Com respeito à TRD no período compreendido

entre 02/91 a 07/91, tem sido rechaçado o seu emprego, sob

pena de se ferir o principio da irretroatividade das leis.

A respeito, peço vênia para repetir trecho do

voto proferido pelo ilustre Conselheiro Dr. Carlos Alberto

Gonçalves Nunes sobre o tema, no Acórdão n g 107-1.009, que

adoto.

" Entretanto, há que se ter em conta, no

exercício da atividade administrativa do lançamento, o

princípio da legalidade e dos direitos adquiridos que veda a

retroatividade das leis, inclusive para agravar o anus

tributário (art. 52, incisos II e XXXVI da Constituiçffi)

Federal). E também no Código Tributário Nacional, lei

complementar que estabelece normas gerais de Direito

Tributário, que, segundo a hierarquia das leis, deve ser

observado pela lei ordinária.

Os juros de mora equivalentes à Taxa Referenci

Diária somente te.m lugar a partir de 30/07/91, de acordo c m

o disposto nos artigos 32, inciso I, e 36 da Medi a

Provisória n2 298, de 29107/91 (D.O. de 30/07/91),

convertida em lei pela Lei n2 8.218, de 29/08/91.

Dizem os referidos dispositivos, "in verbis":
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"Art. 32 - Sobre os débitos exigíveis de

qualquer natureza para com a Fazenda Nacional,

incidir&o:

I - juros de mora equivalentes à Taxa

Referencial Diária-TRD acumulada, calculados

desde o dia em que o débito deveria ter sido

pago, até o dia anterior ao seu efetivo

pagamento; e

II - "omissis".

Art. 36 - Esta Medida Provisória entra em

vigor na data da sua publicação."

Ora, os juros de mora incorridos antes do

advento da Medida Provisória n2 298/91 seguem a regra da lei

anterior, porque os fatos nela hipoteticamente previstos se

materializaram sob o seu império. Retroagir a lei nova para

abranger esses fatos é defeso pela Lei Maior e pela Lei

Nacional, não sendo a referida Medida Provisória de natureza

interpretativa.

/'f///

O artigo 31 da Medida Provisória em quest&

alterando a redação do artigo 92 da Lei 8.177, de 1/03/91,

não dá respaldo à pretensão do Fisco; a , uma, porque no d z

expressamente que aincidênciarncia seria a título de juros; a

duas, pela manifesta inconstitucionalidade desse comando, em

que, aliás, incorreu o artigo 30 da Lei n2 8.218, de

29/08/91, e que, por isso, não pode dar legitimidade

exigência..

Como a lei dispbe para o futuro e os juros de

mora, segundo o art. 22 do Decreto-lei n2 1.736/79, incidiam

à razão de 1% (um por cento) por W2s calendário ou fraçã:o,

essa será a taxa de juros correspondente a julho de 1991,
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pois do contrário haveria retroatividade da lei para aplicar

a nova taxa a juros já incorridos.

Assim, nesta ordem de juízos, dou provimento.

parcial ao recurso para excluir os juros moratórios

equivalentes à TRD anteriores a 01/08/91."

No que concerne à aplicaÇáo da UFIR como

indexador a partir do ano-calendário, n'ács há respaldo para a

sua exclus-Eio. O argumento da não-circulação do Diário

Oficial da ,Uni2Ao de 31.12.91 naquela data, mas somente em

02.01.92, nunca restou comprovado. Ao contrário, o Diretor-

Geral da Imprensa Nacional declarou, a época, que o referido

DOU efetivamente foi colocado em circulaçto e tornado

disponível a partir das 20h45min do día 31.12.91, o que tem

sido largamente aceito pelos tribunais.

Neste sentidó, há diversas decistes judiciais.

Como exemplo, cito Cs Acórno n2 94.01.13701-3/BA (DJU de

16.06.94, pág. 31.666), relatado pelo Juiz Tourinho Neto, no

qual encontra 	 se consignada a seguinte assertiva "O Diário

Oficial de 31.12.1991, que publicou a Lei n2 8.383 8 de

30.12.91 4 circulou no próprio dia trinta é um. Infring?ncia

ao princípio da anterioridade no reconhecida."

Pelo exposto, dou provimento parcial ao

recurso, para N a) afastar a elevação da alíquota em
,

percentual superior a 0,5%; b) desconsiderar a exig g;ncia da
1

TRD no período de 02/91 a 07/91. 1,

éoml \OtO. .
/	 .	 /.

4.000 . Milir

:
;

pePilve	 e•.itosa - relator.

-
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